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Apresentação 
A disciplina Formação do Pensamento Crítico em Educação Am-
biental tem como objetivo principal fomentar uma leitura alicer-
çada em diferentes aspectos da educação ambiental sem perder o 
foco de questões básicas, como:

Os fundamentos da educação ambiental;•	
A educação ambiental inserida no processo histórico da hu-•	
manidade;
O alicerce político, conceitual, filosófico e ideológico da edu-•	
cação ambiental e;
As interrelações entre Política, Pedagogia, Sociedade como ba-•	
lizadoras para educação ambiental.

Com base nestes tópicos, nós vamos desenvolver, para cada 
capítulo, argumentações que procurem destacar certas peculiari-
dades, ou aspectos da importância de um olhar plural e crítico 
para a educação ambiental.

Cabe ressaltar, desde o início, que a educação ambiental deve 
ser encarada como um processo de amadurecimento humano.

Só um ser humano apto a olhar o mundo sob novas perspecti-
vas é que consegue pensar e agir à luz da educação ambiental.

Portanto, a Formação do Pensamento Crítico em Educação Am-
biental procura salientar a importância em se assumir uma nova 
postura em relação, tanto ao individual, quanto ao social.

Aspectos distorcidos do mundo pós-moderno, como a inexistên-
cia de uma ética cartesiana, a falta de respeito ao indivíduo e a igno-
rância coletiva são alguns dos inúmeros fatores que impedem que a 
educação ambiental seja respeitada como um agente modificador do 
mundo em que vivemos. Além disso, o analfabetismo funcional é uma 
constante em nossas escolas e universidades, o que mecaniza ações 
e reflete socialmente uma nova forma de se viver, ou seja, sem pers-
pectiva de evolução como ser humano. Estamos, ao meu entender, 
deixando de lado a era da “formação” para entrarmos na era da “infor-
mação”. Não formamos mais as pessoas, informamos as pessoas.

A superficialidade, o óbvio, o trivial tornam-se uma constante 
no complexo processo de educar. Somos parte de um sistema que 
infelizmente nos obriga a assumir uma postura hipócrita e conve-
niente, em que o consumismo, a falta de valor à vida e de perspec-
tiva do ser humano, fazem com que cresçamos como nação, mas 
não nos desenvolvamos como seres humanos.

Assim, começo esta disciplina deixando um pensamento do 
dramaturgo irlandês George Shaw, que escreveu:

“Os seres humanos nascem ignorantes, mas são necessários 

anos de escolaridade para torná-los estúpidos”.
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CAPÍTULO 1 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL: FUNDAMENTOS

1.1.  Objetivos
discutir o papel da educação e suas consequências para o futuro;•	
trabalhar conceitos, como interdisciplinaridade e transdisci-•	
plinaridade, sob uma perspectiva crítica;
apresentar de forma sintética as principais concepções e teorias •	
da educação e inseri-las na nossa realidade de educadores;
Ressaltar a importância da educação ambiental como processo •	
de educação política.

1.2.  Introdução
No final deste capítulo, gostaria que alguns questionamentos fos-
sem refletidos sob um olhar crítico, como: afinal, o que é educação 
num mundo pós-moderno? A educação é realmente importante 
para o futuro? Será que conseguimos separar educação ambiental 
da educação política?

As respostas parecem óbvias, mas vivemos num mundo tão con-
traditório que o certo, ou errado, assim como o normal e o anormal se 
confundem nessa nova era do ciberespaço pseudoglobalizado.

Para situá-los em relação à leitura deste capítulo, ele foi mon-
tado mesclando-se colagens de textos (principalmente de artigos 
e capítulos de livro) juntamente com meus comentários pessoais. 
A literatura utilizada para elaboração dos quatro capítulos deste 
material são da Coleção Ambiental editada pela editora Manole 
– SP, na qual inúmeros pesquisadores de diversas universidades 
e centros de pesquisa, das mais diversas áreas do conhecimento, 
presenteiam o leitor com uma série de olhares diferentes sobre 
a temática ambiental. As temáticas gerais aqui compiladas foram 
principalmente quatro: a Gestão Ambiental, a Educação Ambiental, a 
Sustentabilidade e a Interdisciplinaridade em Ciências Ambientais.

1.3 Educação (conduzir, liderar, puxar para fora)
A priori todos os seres humanos nascem com o mesmo potencial. 
Este deve ser fomentado e trabalhado ao longo de sua vida. A te-
oria é muito bonita, mas na prática sabemos que uma criança que 
nasce de uma mãe que é dependente química, e/ou desnutrida, 
e/ou vinda de um meio de violência, dificilmente vai conseguir 
gerar uma vida sem sequelas.

O processo educativo moderno, ou pós-moderno, como alguns 
redescobridores da roda e da América consideram, é um processo 
no mínimo ultrapassado, pois se apodera de princípios nebulosos 
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e de preceitos teóricos que normalmente não se adequam à reali-
dade crua e fria de muitos sistemas educacionais.

Somos únicos.
Educar no Brasil significa, antes de qualquer coisa, um cons-

tante romper de paradigmas culturais distorcidos, capengas, onde 
o educador está normalmente despreparado para esse desafio, 
principalmente tratando-se de trabalhar a educação ambiental.

Vivemos num país de contradições, onde educar pode ser 
um sinônimo de brincar com a vida das pessoas e, pior, com o 
futuro de um país.

Nossa realidade é infelizmente triste, pois chegamos num ní-
vel em que o educador finge que educa, pois não sabe nada de 
nada, e o educando finge que aprende algo, de modo que o inte-
resse é apenas concluir uma etapa de vida. Ou seja, vivemos num 
mundo de faz de conta onde a verdade não deve ser dita para não 
magoar as pessoas. Esse paradigma cultural de querermos sempre 
agradar as pessoas e falarmos o que as pessoas gostam de ouvir é 
um dos obstáculos culturais que ainda estão enraizados em nós, 
pois a “crítica” é tida como uma afronta pessoal.

Retomando o raciocínio, acreditamos, pelo menos na teoria, 
que o papel do educador seria de “criar condições” para que os 
seres humanos desenvolvam seus potenciais. A primeira pergunta 
que surge espontaneamente é “como” podemos nós como educa-
dores criar uma “receita de bolo” única, ou padrão, que atenda a 
todas as especificidades de cada indivíduo?

Segundo FREIRE (2001), ninguém educa ninguém, ninguém 
conscientiza ninguém, ninguém se educa sozinho. Ou seja, uma 
adesão voluntária de quem incorpora a educação é que sintetiza a 
questão central da educação. Vejam que não basta termos a figura 
do educador como proponente. Neste contexto, surge logicamen-
te a questão de onde o educador deve buscar motivação para fo-
mentar essa adesão voluntária.

Acredita-se que o desenvolvimento contínuo e mais intenso 
em relação ao educar e processar informações ocorre na infância. 
Porém, aspectos como fome, subnutrição, analfabetismo funcio-
nal e a convivência com uma sociedade excludente e eticamente 
enferma torna o processo educativo um desafio hercúleo para o 
educador pós-moderno.

O educador é um espelho para o aluno. O aluno, principalmente 
o de baixa renda, é, querendo ou não, por “natureza” excluído social-
mente. Seu processo de mecanização da vida, ou de sobrevivência 
natural, cega e bloqueia qualquer tentativa de se criar um indivíduo 
com uma mínima consciência de que pode e conseguirá aprender 
algo, pois provém de um meio desintegrado, de falta de amor, de 
acolhimento familiar, sofrimento e completa falta de referências.
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O sistema educacional, e aí cabe introduzirmos na discussão a 
educação ambiental, é por natureza, ou tornou-se com a ajuda do 
mundo pirotécnico da atualidade, um sistema “oco”, de aparência, 
em suma, uma forma banal de ver e se viver a vida.

Na década de 90, a UNESCO apresentou um relatório interna-
cional no qual destacou que só a educação é que seria a solução para 
humanidade quando o assunto fosse paz, liberdade e justiça social.

DELORS (1999) destaca que os fundamentos da educação 
são: aprender a aprender, aprender a conhecer, aprender a fazer 
e aprender a ser.

Sintetizando, devemos aprender a acompanhar as inovações da 
vida privada e profissional, ou seja, aprender a ver melhor o mundo.

Viver com o diferente e entender a interdependência entre todos 
os seres humanos é também um dos alicerces do processo educativo. 

Aprender a conhecer consiste num saber amplo sobre um nú-
mero reduzido de assuntos.

Aprender a fazer significa a capacitação e competência para os de-
safios pessoais e profissionais, e aprender a ser entende-se como uma 
autonomia e responsabilidade coletiva e individual (PELICIONI, 2004).

1.4. Interdisciplinaridade e Transdisciplinaridade 
Interdisciplinaridade rimaria com “tudo” e “todos” se não vivêssemos 
em diferentes mundos. Cada indivíduo representa um mundo de de-
pendências e independências. Assim, o conceito de interdisciplinari-
dade não pode estar desvinculado da questão da complexidade.

Como salienta MORIN & KERN (1995), a ciência também pode 
produzir ignorância, pois o conhecimento fecha-se na especialização. 

A interdisciplinaridade impõe amarrações: o que se constrói 
“intraciências” deve internalizar-se nos vínculos que se estabe-
lecem “interciências”, sob pena de as disciplinas pretensamente 
autossuficientes perderem-se no vácuo que existe nas interfaces 
das áreas do conhecimento.

A complexidade ambiental reclama a participação de espe-
cialistas que trazem pontos de vista diferentes, mas complemen-
tares sobre um problema e uma realidade. Por exemplo, a visão e 
a sensibilidade do ecólogo, do edafólogo, do geógrafo, do agrô-
nomo, do geomorfólogo em relação ao “ambiente físico”. Já o 
economista, o sociólogo, o antropólogo e o historiador terão um 
olhar sob a ótica do “ambiente social”.

A interdisciplinaridade não implica só na integração de discipli-
nas genéricas. Em cada campo temático, desenvolvem-se “escolas 
de pensamento” com diferentes princípios teóricos, metodológicos 
e ideológicos, com posições diferenciadas que criam obstáculos ou 
favorecem o diálogo interdisciplinar pelas simpatias e pelos anta-
gonismos entre os portadores desses interesses disciplinares.
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Segundo COIMBRA (2005), “A interdisciplinaridade é uma 
vocação necessária para a ciência, como tal; não apenas para os 
seus cultores e aplicadores”.

A verdadeira ciência não pára em si; não se contenta com os 
objetos particulares de um saber, por mais valioso e indispensá-
vel que seja ele, porquanto tal objeto não é isolado de um con-
texto. Mais do que a consecução pura e simples de um determina-
do conhecimento, é a necessidade intrínseca de prosseguir que 
impõe à ciência maior amplitude de horizonte (extensão) e mais 
profundo entendimento (compreensão).

À medida que se ampliam os horizontes, impõe-se, por igual, o 
imperativo do aprofundamento. Não é difícil concluir que o saber 
interdisciplinar é estritamente científico, possivelmente acrescido 
de graus a mais de cientificidade. Ela se traduz na abrangência mais 
ampla possível do objeto conhecido através da apreensão e da com-
preensão do seu contexto. Aliás, não era outro o escopo da clássica 
universitas studiorum, que se preocupava em estabelecer o nexo en-
tre diferentes disciplinas mediante a elaboração de sínteses.

Nem todas as pessoas (falando-se em termos individuais) são 
especialmente vocacionadas para a interdisciplinaridade, por isso os 
limites devem ser respeitados. Lembremos que os limites estão rela-
cionados com projetos de vida de cada um, não apenas de estudo.

Os especialistas serão sempre bem-vindos e sempre necessá-
rios. Chegando ao âmago das questões, num processo intradisciplinar, 
eles extrairão elementos valiosos para o tratamento interdisciplinar.

Há uma analogia: a humanidade (ou a espécie humana) é chama-
da a perpetuar-se e isto é reconhecido não apenas como necessidade 
biológica, mas, sobretudo, como imperativo antropológico e social. 
Daí decorre haver tantas instituições, normas e praxes que se ocupam 
do assunto. Nem todo indivíduo, porém, está sujeito, singularmente, a 
todas essas obrigações. É a sociedade que deve ocupar-se delas.

Portanto, a interdisciplinaridade se depara com dificuldades 
calcadas desde a mais tenra formação de cada ser humano.

Na sequência, a transdisciplinaridade traduz-se como uma 
postura diferente de ver o mundo e a cultura, contrapondo-se a 
rígidos modelos cientificistas já conhecidos.

NICOLESCU (1999) vê a transdisciplinaridade como uma for-
ma de transgressão das fronteiras entre as disciplinas. E afirma: Os 
pesquisadores transdisciplinares aparecem cada vez mais como 
resgatadores da esperança.

Na Figura 1 são mostrados os modelos que ajudam a exempli-
ficar as principais características de cada conceito. O modelo inter-
disciplinar pode ser sintetizado pela coordenação solidária e pelas 
relações de parcerias entre as diversas percepções de realidade 
construídas pelas disciplinas presentes no processo.
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A leitura da realidade continua disciplinar, unidimensional e 
multireferencial.

O esforço de integração é sobre as subjetividades dos sujeitos 
envolvidos e não sobre o objeto. O resultado final é a formação 
interdisciplinar do sujeito a partir de trocas intersubjetivas. O com-
promisso desse modelo, incluindo o movimento holístico, é resga-
tar a unicidade do conhecimento, superando a fragmentação e a 
disjunção, tão bem caracterizadas por Morin em sua obra, e depois 
resgatado por Capra e tantos outros (PHILIPPI Jr. (2000)).

MULTIDISCIPLINARIDADE PLURIDISCIPLINARIDADE

Sistema de um só nivel e 
de objetivos múltiplos; 
cooperação mas sem 
coordenação.

Sistema de um só nivel e 
de objetivos múltiplos; 
nenhuma cooperação.

INTERDISCIPLINARIDADE

Sistema de dois níveis e 
de objetivos múltiplos; 

cooperação procedendo 
de nível superior.

TRANSDICIPLINARIDADE

Sistema de níveis e 
objetivos múltiplos; 
coordenação com vistas a 
uma finalidade comum 
dos sistemas.

Figura 1 – Diagrama de Jantsh (Fonte: Silva (2000)).

Na lembrança da infância, é possível observar a existência de 
características de competitividade, que estão presentes, tanto no 
âmbito familiar, quanto nas atividades escolares e de lazer e, pos-
teriormente, no desenvolvimento profissional.

Pessoas são o produto de um contínuo treinamento compe-
titivo a partir do qual algumas desenvolvem curiosas atitudes de 
egocentrismo e de insegurança e antiética, como a de ocultar in-
formações de interesse coletivo para garantia de espaço no campo 
profissional. É um costume razoavelmente constante e comum que 
pode ser observado em órgãos públicos e até universidades, onde 
é praticado, estimulado e difundido por certos profissionais ali in-
seridos, produzindo resultados deletérios ao desenvolvimento de 
projetos, com custos que vão além da esfera econômica.

A competitividade resulta na setorização, privilegiando o indi-
vidualismo em detrimento do coletivo, indo no sentido oposto ao da 
interdisciplinaridade.
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Não se pretende eliminar a competição, que pode ser necessária 
e positiva. Mas, pretende-se buscar novas formas de agir e pensar, sem 
desestímulo à criatividade e vontade. Há que se trabalhar positivamen-
te a competitividade, através do sentido da cooperação. Não se trata 
somente de uma questão de mudança de atitude individual. Trata-se 
da mesma forma de como o mercado ou o coletivo dá valor às pessoas, 
condizente com uma cultura capitalista onde o maior critério de valor é 
o Ter e não o Ser, pois mede o profissional somente pela sua capacidade 
competitiva, e pouca importância dá ao seu potencial de “integração”. 
Esses valores incompatíveis com a proposta de compartilhamento dos 
saberes só subsistem dentro da continuidade de uma prática pedagó-
gica comum em algumas instituições de ensino, nos seus vários níveis, 
que é baseada na setorização e segmentação do conteúdo.

A dificuldade do diálogo professor-estudante contribui para 
o corte da comunicação. Ocorre, então, um despejo de informa-
ções, para serem armazenadas e posteriormente cobradas, valo-
rizando-se apenas a memorização. Tal prática, naturalmente, não 
abre espaços para a existência de um ambiente de reflexão e 
conscientização, e, assim, ao minar a curiosidade humana, mascara 
o desinteresse existente em cursos universitários. É uma doença 
pedagógica que se alastra além das universidades e centros de 
pesquisas, da academia para a práxis, intervindo na própria cons-
trução da realidade, conforme salienta muito bem SILVA (2000).

Conforme FAZENDA (1994, 1995, 1998), uma análise da práti-
ca de ensino mostra uma situação de fragmentação entre sua pro-
posta de educação para formação do ser humano, endogenamente 
holística, e a ação: professores com deficiências em sua formação, 
muitas vezes considerados como responsáveis diretos pelos fra-
cassos dos escolares. Assim, a realidade da prática da interdisci-
plinaridade tem sido quase que uma utopia, com a qual muitos 
sonham e discursam ainda, porém, procurada por poucos.

O quadro educacional torna-se mais crítico quando se fica sa-
bendo como se encontram as instituições de ensino nos milhares 
de municípios brasileiros, onde há casos da inexistência de profes-
sores, pesquisadores ou profissionais de áreas variadas. Junte-se a 
isso uma carência em infraestrutura para trabalho e pesquisa, como 
material bibliográfico, equipamentos e espaço físico e político.

Mas essas características não são privilégio da área de educação. 
A mesma realidade, de profissionais despreparados ou ausência deles, 
pode ser encontrada nos órgãos legislativos e executivos, em todas as 
esferas administrativas. Tal situação contribui para a péssima gestão 
das cidades, propicia um planejamento inadequado do uso do solo, fa-
vorece a elaboração de projetos inconsistentes e provoca um impacto 
negativo na qualidade de vida da população (ver Figura 2).
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DETERMINANTES FÍSICO-QUÍMICO, BIOLÓGICO E SOCIAL

AGRAVO À SAÚDE E À QUALIDADE DE VIDA

SISTEMA 
BIOLÓGICO

SISTEMA FÍSICO

SISTEMA LOCAL

DEGRADAÇÃORECURSOS 
NATURAIS

Figura 2 – Esquema representativo dos determinantes dos agravos à saúde e qualidade 

de vida da população humana. Fonte: adaptado de (PHILIPPI Jr & PELICIOLI, 2005).

Se o desenvolvimento de atividades interdisciplinares de 
pesquisa no âmbito acadêmico apresenta dificuldades, muito 
mais complicado tem sido a execução de projetos pelos órgãos 
públicos de gestão local e regional.

Mais uma vez, a estrutura compartimentada, a prioridade dada 
a projetos de curta duração, a descontinuidade das linhas governa-
mentais de ação e, certamente, o desconhecimento e o despreparo 
de alguns dirigentes políticos sobre a importância da interdiscipli-
naridade, são alguns dos fatores que dificultam o desenvolvimento 
de projetos com características interdisciplinares.

A consequência imediata da falta de uma visão interdisciplinar 
é o aumento do custo da gestão, pois há baixa utilização do poten-
cial técnico-científico existente, e o desenvolvimento de ações de-
sencontradas, repetidas, ineficientes e ineficazes. Assim, diversos 
projetos de desenvolvimento social e proteção ambiental deixa-
ram de atingir objetivos de características de sustentabilidade.

Algumas instituições de gestão pública, nas três esferas de governo 
– embora com seus quadros de profissionais lotados – não conseguem 
atender à crescente demanda da comunidade no que diz respeito ao 
mínimo fornecimento de informações e de serviços de qualidade.

MORIN (2000) destaca que, para se ter uma educação transdis-
ciplinar, são necessários sete saberes fundamentais para garantir 
um ensino de qualidade:

ensinar o conhecimento do conhecimento para preparar para 1.	
o enfrentamento dos riscos de erro e ilusão que parasitam a 
mente humana;
ensinar princípios do conhecimento pertinente, ou seja, traba-2.	
lhar com problemáticas à luz global;
ensinar a condição humana considerando que a natureza hu-3.	
mana é ao mesmo tempo física, biológica, psíquica, cultural, 
social e histórica. Portanto, é impossível fazer isso por meio 
de disciplinas separadas;



e d u c a ç ã o  a m b i e n t a l
f o r m a ç ã o  d o  p e n s a m e n t o  c r í t i c o  e m  e d u ca  ç ã o  a m b i e n t al

13

ensinar que a identidade terrena deve se tornar um dos princi-4.	
pais objetos da educação;
ensinar a enfrentar as incertezas que surgirão nas ciências fí-5.	
sicas, biológicas e históricas, que os imprevistos, o inesperado 
e a modificação de seu desenvolvimento são necessários, e se 
deve pregar o abandono das concepções deterministas;
ensinar a compreensão em todos os níveis educativos e ida-6.	
des. Prega-se uma reforma de mentalidades, salientando-se as 
causas do racismo e da xenofobia e;
ensinar a ética do gênero humano, em que, ao mesmo tempo, 7.	
o ser humano está inserido como indivíduo e como ser social.

Portanto, a educação deve ocupar-se em como devemos fo-
mentar a consciência de nossa Terra-Pátria e permitir que essa cons-
ciência se traduza em vontade de realizar a cidadania humana.

A educação ambiental é, portanto, uma tentativa de se melhorar 
a qualidade de vida e ambiental da coletividade, de modo se garantir 
sua sustentabilidade.

1.5.  Concepções da educação
Na Tabela 1 é apresentado, resumidamente, um panorama do pen-
samento pedagógico mundial com seus respectivos pensadores.

pensamento pedagógico pensadores
Iluminista Rousseau, Pestalozzi, Herbart

Positivista (reforça a educação 
tradicional)

Spencer, Durkheim, Whitehead

Socialista Marx, Lênin, Makarenko, Gramsci

Nova escola Dewey, Montessori, Claparède, Piaget

Fenomenológico-existencialista Buber, Korczak, Gusdorf, Pantillon

Antiautoritário Freinet, Rogers, Lobrot

Crítico
Bordieu-Passeron, Baudelot-Establet, 
Giroux

Terceiro Mundo
África (Cabral, Nyerere, Faundez)
América Latina (Gutiérrez, Torres, Nidel-
coff, Emília Ferrero e Tedesco)

Brasileiro

Liberal (Fernando Azevedo, Lourenço 
Filho, Anísio Teixeira, Maciel de Barros);
Progressista (Paschoal Lemme, Vieira 
Pinto, Paulo Freire, Rubem Alves, Mau-
ricio Tragtenberg, Demerval Saviani e 
Moacir Gadotti)

Tabela 1 – Relação pensamento pedagógico e pensadores que trabalharam com 

estes olhares distintos sobre a educação. Fonte: adaptado de PELICIONI (2004).
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Na Tabela 2 são apresentadas, de forma sintética, as teorias 
que foram utilizadas pela escola brasileira no tocante à educação. 
Cabe ressaltar que todas as teorias tiveram de alguma maneira in-
fluências sobre as que se seguiram. Algumas perduraram no tempo 
e são utilizadas até hoje, principalmente a abordagem tradicional.

teoria pensador
Tradicional Durkheim, Chartier

Compartimentalista ou Behavoriorista Skinner

Humanista Neill, Rogers

Cognitivista Piaget, Bruner, Aebli, Furth

Sociocultural Paulo Freire, Moacir Gadotti

Tabela 2 – Teorias teórico-educacionais aplicadas na realidade brasileira e seus 

respectivos pensadores. Fonte: adaptado de PELICIONI (2004).

1.5.2. Teoria Tradicional ou Clássica 
Na Tabela 3 é apresentado um panorama comparativo entre a teoria 
tradicional e a teoria crítica. É importante ressaltarmos que as seme-
lhanças e diferenças constituem, em maior ou menor grau, a estrutura 
educacional brasileira. Somos obrigados a considerar que no Brasil, 
pelo fato de ser um continente, a informação e a formação do educa-
dor e educando são também alcançados por ambas as teorias.

Nossa preocupação é termos ferramentas em mãos para iden-
tificarmos as características úteis que reflitam o produto (educa-
ção) mais condizente com nossa realidade.

teoria tradicional ou clássica teoria crítica

Chamada de educação de bancário por Paulo Freire•	
Deposita no aluno conhecimentos que são acumu-•	
lados como um produto;
Propicia a formação de hábitos e reações estere-•	
otipadas;
O passado é visto como um modelo para conser-•	
var a sociedade e manter o status quo;
É centrada na passagem de conhecimento do educa-•	
dor para o educando (acumulados pela memorização);
Relação vertical e autoritária entre professor e •	
aluno (não reflexiva);
As atividades intelectuais são privilegiadas, en-•	
quanto a experiência prática é desconsiderada; 
Preferencialmente é utilizada aula expositiva e 
palestra;
A avaliação é feita por meio de exames do conteúdo;•	
Organização das disciplinas é feita em disciplinas •	
separadas. 

Contrapõe-se aos conceitos da escola tradicional;•	
Baseia-se em algumas ideias humanistas e cognitivas •	
de Giroux, Piaget; na fenomenologia-existencialista de 
Buber e Pantillon, no socialismo de Marx e principal-
mente nas ideias socioculturais de Paulo Freire;
Apresenta uma abordagem sociocultural interat-•	
cionista;
Situa o ser humano no tempo e no espaço;•	
Insere o ser humano no contexto socioeconômico, •	
político e cultural que o influencia;
A historia é feita pelo ser humano à natureza;•	
A educação é feita pela aproximação, pelo desve-•	
lamento crítico e contínuo da realidade, ou seja, 
através da conscientização;
Tem como objetivo provocar e criar condições para •	
que se desenvolva uma atitude de reflexão crítica, 
comprometida com a ação;
A relação educador-educando é dialógica e horizontal;•	
A educação tem caráter utópico.•	

Tabela 3 – Teoria tradicional versus teoria crítica. Fonte: adaptado de PELICIONI (2004).
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1.6.  Educação ambiental como processo de 
educação política
Educação ambiental pode ser vista como um processo de cidadania 
em que ações transformadoras objetivando melhorar a qualidade 
de vida da coletividade sempre estarão em primeiro plano.

Alguns itens podem ser enumerados de forma a salientar como 
a educação política é fundamental para que a educação ambiental 
esteja em plena sintonia com o mundo real.

Sem educação política não existe educação ambiental e vice-
versa. Além de serem completamente interligadas, elas se retroali-
mentam sob uma simbiose que deve, a priori, configurar a formação 
de um cidadão melhor consigo mesmo e inserido no seu mundo. 

Enumeraremos uma série de informações que julgamos impor-
tantes para destacar o quanto a educação ambiental e a educação 
política devem andar de mãos dadas durante o processo contínuo 
de formação de um cidadão.

Aspectos gerais a serem considerados conforme PHILIPPI Jr 
(2000) e PELIOCIONI (2004):

para que exista uma efetivação da educação ambiental, é ne-•	
cessária a formação de uma reflexão crítica (reflexão crítica 
entendemos como sinônimo de reflexão política);
O educador não educa, mostra o caminho. Educar-se é um pro-•	
cesso de via dupla. Sem um “querer se educar” não há conexão 
entre a educação ambiental e a educação política. Educar-se poli-
ticamente somente ocorrerá quando as pessoas estiverem aptas a 
questionarem seus papéis como unidade e como sociedade;
educação provoca mudanças, mesmo que inconscientes. Por-•	
tanto, “educação é transformação do sujeito que, ao transfor-
mar-se, transforma seu entorno”;
identificando-se a área cognitiva – do conhecimento; afetiva – •	
da atitude; psicomotora – das habilidades e da ação, é que se 
torna possível construir um sujeito transformador.

A educação para a cidadania representa a possibilidade de 
motivar e sensibilizar as pessoas para transformar as diversas for-
mas de participação em potenciais caminhos de dinamização da 
sociedade e de concretização de uma proposta de sociabilidade 
baseada na educação para a participação.

O complexo processo de construção da cidadania no Brasil, num 
contexto agudo de desigualdades, é perpassado por um conjunto de 
questões que necessariamente implica a superação das bases consti-
tutivas das formas de dominação e de uma cultura política calcada na 
tutela. O desafio da construção de uma cidadania ativa configura-se 
como elemento determinante para constituição e fortalecimento de 



e d u c a ç ã o  a m b i e n t a l
f o r m a ç ã o  d o  p e n s a m e n t o  c r í t i c o  e m  e d u ca  ç ã o  a m b i e n t al

16

sujeitos cidadãos que, portadores de direitos e deveres, assumam a 
importância da abertura de novos espaços de participação.

Atualmente o desafio de fortalecer uma educação ambiental 
convergente e multireferencial é prioritário para viabilizar uma prá-
tica educativa que articule de forma incisiva a necessidade de se 
enfrentar concomitantemente a degradação ambiental e os proble-
mas sociais. Assim, o entendimento sobre os problemas ambientais 
se dá por uma visão do meio ambiente como um campo de conhe-
cimento e significados socialmente construídos, que é perpassado 
pela diversidade cultural e ideológica e pelos conflitos de interesse. 
Nesse universo de complexidades, precisa ser situado o aluno, cujos 
repertórios pedagógicos devem ser amplos e interdependentes, visto 
que a questão ambiental é um problema híbrido, associado a diversas 
dimensões humanas. Os professores(as) devem estar cada vez mais 
preparados para reelaborar as informações que recebem, dentre 
elas, as ambientais, a fim de poderem transmitir e decodificar para 
os alunos a expressão dos significados sobre o meio ambiente e a 
ecologia nas suas múltiplas determinações e intersecções. A ênfase 
deve ser a capacitação para perceber as relações entre as áreas como 
um todo, enfatizando uma formação local/global, buscando marcar 
a necessidade de enfrentar a lógica da exclusão e das desigualda-
des. Nesse contexto, a administração dos riscos socioambientais 
coloca cada vez mais a necessidade de ampliar o envolvimento pú-
blico por meio de iniciativas que possibilitem um aumento do nível 
de consciência ambiental dos moradores, garantindo a informação 
e a consolidação institucional de canais abertos para a participação 
numa perspectiva pluralista. A educação ambiental deve destacar 
os problemas ambientais que decorrem da desordem e degradação 
da qualidade de vida nas cidades e regiões.

À medida que se observa uma maior dificuldade em se man-
ter a qualidade de vida nas cidades, torna-se necessário fortale-
cer a importância de se garantir padrões ambientais adequados 
e estimular uma crescente consciência ambiental. Esta deve ser 
centrada no exercício da cidadania e na reformulação de valores 
éticos e morais, individuais, coletivos e numa perspectiva orienta-
da para o desenvolvimento sustentável.

A educação ambiental, como componente de uma cidadania 
abrangente, está ligada a uma nova forma de relação ser humano/
natureza, e a sua dimensão cotidiana leva a pensá-la como soma-
tório de práticas e, consequentemente, entendê-la na dimensão de 
sua potencialidade de generalização para o conjunto da sociedade.

Entende-se que essa generalização de práticas ambientais só 
será possível se estiver inserida no contexto de valores sociais, 
mesmo que se refira a mudanças de hábitos cotidianos.
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A problemática socioambiental, ao levar em conta ideologias 
teóricas e práticas, propõe uma participação democrática da socie-
dade na gestão dos seus recursos atuais e potenciais, assim como 
no processo de tomada de decisões para a escolha de novos estilos 
de vida e a construção de futuros possíveis. Esta proposta se alicer-
ça na ótica da sustentabilidade ecológica e da equidade social.

Torna-se cada vez mais necessário consolidar novos paradigmas 
educativos, centrados na preocupação de iluminar a realidade desde 
outros ângulos, e isto supõe a formulação de novos objetos de re-
ferências conceituais e, principalmente, a transformação de atitudes.

Portanto, quando falamos em educação ambiental como pro-
cesso de educação política, devemos ter claro que estamos bus-
cando uma transformação cultural, de valores, resumindo, uma re-
volução de ideias. Ou seja, para sermos melhores, devemos propor 
mudanças urgentes e contundentes do atual sistema capitalista, 
pois estamos perdendo a noção de que deve prevalecer o bem da 
coletividade sobre o bem individual. Aliás, somos egoístas inseri-
dos numa sociedade consumista em que se predominam os inte-
resses de poucos sobre a pobreza da maioria.

Assim, a educação deve ser entendida como um processo de 
formação política, focada na ação da cidadania, em que palavras 
como autonomia, liberdade, justiça social sejam integrantes das 
vidas individuais e da coletividade. 

“... a educação enquanto ato de conhecimento é também, 

e por isso mesmo, um ato político”.

(Paulo Freire)
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CAPÍTULO 2
A EDUCAÇÃO AMBIENTAL INSERIDA NO 
PROCESSO HISTÓRICO DA HUMANIDADE

2.1.  Objetivos 
apresentar de forma sintética alguns elementos da história da •	
educação ambiental;
realizar uma leitura crítica do histórico da educação ambiental;•	
ligar a história com a situação atual da educação ambiental.•	

Neste capítulo utilizamos informações principalmente do livro 
do Professor Genebaldo Freire Dias, Educação Ambiental: Princí-
pios e Práticas, da editora Gaia, de 2004. Neste livro o Prof. Gene-
baldo traça uma cronografia muito interessante que usamos para 
esboçar um perfil da história da humanidade até chegarmos, tanto 
às finalidades, quanto aos objetivos globais da educação ambien-
tal. Além deste recurso bibliográfico, usamos também algumas in-
formações da Coleção Ambiental anteriormente citada (PHILIPPI Jr. 
(2000),  PHILIPPI Jr & PELICIONI (2005)). Bom proveito!

2.2.  Introdução
A educação ambiental surge como uma nova forma de discutir o mun-
do, ou vê-lo como um processo dinâmico e em constante modificação.

Como vocês puderam notar, no capítulo anterior tivemos que 
buscar informações históricas da educação para que pudéssemos 
nos situar no tempo e no espaço pós-moderno.

O que buscamos neste capítulo é uma conexão da história com 
a nossa realidade como educadores ambientais. Além disso, vere-
mos sinteticamente como o processo histórico humano tem lidado 
com a questão da natureza como uma questão de sobrevivência e 
manutenção da própria espécie humana.

Acredito ser interessante nós criarmos um quadro comparativo, no 
qual possamos expressar de forma temporal como a história da humani-
dade se confunde obviamente com a história da educação ambiental.

O objetivo principal deste capítulo é, portanto, salientarmos alguns 
aspectos históricos que nos conectam com a nossa realidade atual.

Passagens e fatos históricos que ocorreram muitas vezes há 
séculos se repetem diariamente. A postura crítica nos remete ao 
questionamento voltado ao futuro que traçaremos com o tamanho 
descaso com o indivíduo e com o social.

A mim parece que o sujeito (nós) está perdido num fluxo tur-
bulento de informações e novas tecnologias ainda distantes. 

Na Tabela 4 procuramos ressaltar algumas informações inte-
ressantes que podem nos ajudar a nos conectarmos com o nosso 
passado, presente e prospectarmos nosso futuro.
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data episódio

40.000 a.C.
Proliferação de ferramentas de caça.
Éramos 4 milhões de pessoas distribuídos na África e Ásia.

10.000 a.C.
Agricultura
Primeiro crescente fértil no leste do Mediterrâneo (norte da Turquia)

6.000 a.C.
Colonos da mesopotâmia iniciam nova forma de cultivar alimentos.
Prática da irrigação.

4.000 a.C.
Primeiras cidades do mundo (vales dos rios da Mesopotâmia)
Cidades em muralhas – distinguiu-se a zona rural da urbana.

2.000 a.C.
Éramos 27 milhões de pessoas. 
Os impactos ainda não causam alterações ambientais.

400 a.C.
Platão: “Qualquer cidade, por menor que seja, divide-se de 
fato em duas, dos pobres, a outra dos ricos”.

469 a.C.
Nasce Sócrates (Pai da Democracia): “Penso que não ter neces-
sidade é coisa divina, e ter menores necessidades possíveis é o 
que mais se aproxima do divino”.

0 Cristo. Éramos 100 milhões de pessoas.

400 Santo Agostinho escreve “As Confissões”.

550 Tomás de Aquino

1500

22 de abril: 1.100 homens, doze navios
23 de abril: invasão do Brasil
01 maio: primeira missa, devastação, clareiras são abertas, início 
da exploração predatória

1503
Fernão de Noronha – comercialização do pau-brasil tem início 
(200.000 km² da mata atlântica destruída, restam apenas 7%).

1531
Martim Afonso de Souza manda queimar vegetação afim de que 
seu grupo contraísse febre.

1542
Primeira carta régia estabelecendo disciplinas para o corte da 
madeira.

1557
Hans Staden publica livro onde descreve viagem pelo Brasil e 
acusa os índios pela devastação da natureza.

1633 Galileu é forçado pela Igreja Católica a abjurar a teoria Heliocêntrica.

1667
Peste bubônica mata 1/3 da população.
Newton escreve a teoria gravitacional.

1794 Descoberta do oxigênio – Joseph Preiestley

1822
José Bonifácio faz primeiras observações de cunho ecológico 
no Brasil.

1825 População humana chega ao seu primeiro bilhão.

1840
Fungo ataca plantações de batata na Irlanda e 1 milhão de 
irlandeses morrem de fome.

1849
Henry Battes, inglês, recolhe 8 mil espécies de plantas na Ama-
zônia e subsidia Charles Darwin em seus estudos.

1850
D. Pedro II edita a lei 601 proibindo a exploração florestal em terras 
descobertas. A lei é ignorada e a monocultura do café é instaurada.
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1859 Charles Darwin publica “A origem das espécies”.

1863
Thomas Huxley em “Evidências sobre o lugar do homem na 
natureza” trata da interdependência entre os seres humanos e 
os demais seres vivos.

1864
George Marsh publica “O Homem e a natureza: ou geografia 
física modificada pela ação do homem” – considerado o primeiro 
exame detalhado da agressão humana à natureza.

1869 Biólogo alemão Ernst Haeckel propôs o vocábulo ecologia.

1872
Inspirado no livro de Marsh, foi criado nos EUA o primeiro parque 
nacional do mundo, Yellowstone National Park.

1875 Encerra-se o ciclo do pau-brasil (abandonam-se as matas exauridas).

1876
André Rebouças sugere a criação dos parques nacionais na ilha 
do Bananal e em Sete Quedas.

1889
Patrick Geddes (escocês) é considerado o pai-fundador da 
educação ambiental.

1891
A constituição brasileira não tratava, nem superficialmente, da 
questão ambiental. O Brasil estava sob forte pressão extrativis-
ta dos europeus.

1896
Criado primeiro parque no Brasil: Parque Estadual da Cidade de 
São Paulo.

1900 Utilizavam-se apenas 20 dos 92 elementos da tabela periódica.

1903
Marie Curie, Pierre Curie e Henri Becquerel recebem o Nobel 
pela descoberta da radioatividade.

1905 Teoria da Relatividade – Albert Einstein

1907
Gifford Pinchot talha a palavra “conservação”, com enfoque 
utilitarista.

1908
Primeira conferência dos EUA, promovida pelo presidente 
Roosevelt sobre a questão da conservação. Introdução do tema 
nas escolas americanas.

1909 Carlos Chagas descobre o Trypanossoma Cruzi.

1920
O pau-brasil é considerado extinto. Só restam 20% das florestas 
primitivas dos EUA.

1923 Hanry Ford adota o conceito de produção em massa.

1934 Prof. Felix Rawitscher introduz a pesquisa da Ecologia no Brasil.

1939 Criado o Parque Nacional de Iguaçu.

1945
A expressão educação ambiental entre como vocábulo profissio-
nal no ensino da Grã-Bretanha. Explodem as Bombas atômicas 
em Hiroshima e Nagasaki – Japão.

1947
Fundada na Suíça a união Internacional para Conservação da 
natureza (IUNC).

1952
O ar densamente poluído de Londres (Smog) provoca a morte de 
1600 pessoas.

1953 James Watson e Francis Crick decifram a estrutura do DNA.

1958 Criada a Fundação Brasileira de Conservação da natureza (FBCN).

1960 Surge o ambientalismo nos EUA.
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1961
Jânio Quadros aprova projeto e declara que o pau-brasil é a 
árvore-símbolo nacional, e o ipê é a flor símbolo do Brasil.

1962
Rachel Carson lança Primaveras Silenciosas, virando um clássico 
do movimento ambientalista.

1965 Albert Schweitzer torna popular a ética ambiental.

1966 A ONU estabelece o pacto Internacional sobre os direitos humanos.

1968 Funda-se na Grã-Bretanha a Sociedade para Educação Ambiental.

1969 Lançado nos EUA o primeiro Jornal de educação ambiental.

1970 Inicia-se o uso da palavra educação ambiental nos EUA.

1971
Criada a Associação gaúcha de Proteção ao Ambiente Natural 
(Agapan).

1972 O Clube de Roma publica o relatório “Os limites do crescimento”.

1974 I Congresso Internacional de Ecologia – Haia - Holanda.

1975-2010
Inúmeros congressos, protocolos, revistas, discursos, tentativas 
frustradas de se discutir e agir em relação à educação ambiental.

2010 Na África há cerca de 40 milhões de órfãos da AIDS.

2015 Todas as crianças de países em desenvolvimento estão na escola.

2021 19 usinas nucleares na Alemanha encerram suas atividades.

2025 5 bilhões de pessoas moram em cidades.

2040
Ar se torna mais seco, os invernos mais frios, e os verões mais 
quentes em todo o globo terrestre.

2100
Cerca de 1/3 de todas as espécies encontradas hoje estarão 
extintas.

2300 O aquífero Guarani é o maior estoque de água do mundo.

3.500.000.000

O sol começa a morrer. O seu brilho irá aumentar 40%. Devido 
à temperatura, a terra e os oceanos transformam-se em vastas 
planícies desertas.
A espécie humana, se ainda existir, continuará sua escalada 
evolucionária.

Tabela 4 – Elementos da história na educação ambiental (cronografia – 40.000 a.C. 

– 3.500.000.000). Fonte: adaptado de DIAS (2004).

2.3.  Considerações Finais  do Capítulo
Com base nas informações apresentadas na Tabela 4, podemos nos 
atrever a lançar mão das principais finalidades e dos objetivos da 
educação ambiental sob uma perspectiva mais ampla.

Portanto, as principais finalidades da educação ambiental, 
conforme COIMBRA (2005), são:

Ajudar a fazer compreender, claramente, a existência e a im-•	
portância da interdependência econômica, social, política e 
ecológica nas zonas urbanas e rurais;
Proporcionar a todas as pessoas a possibilidade de adquirir •	
os conhecimentos dos valores, o interesse ativo e as atitudes 
necessárias para proteger e melhorar o meio ambiente e;
Induzir novas formas de conduta nos indivíduos, nos grupos sociais •	
e na sociedade, em seu conjunto, a respeito do meio ambiente.
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Sinteticamente, com base numa contextualização histórica, 
os principais objetivos da educação ambiental são, conforme 
COIMBRA (2005):

Consciência – ajudar os grupos sociais e os indivíduos a ad-a.	
quirirem consciência do meio ambiente global e ajudá-los a 
sensibilizarem-se por essas questões;
Conhecimento – ajudar os grupos sociais e os indivíduos a ad-b.	
quirirem diversidade de experiências e compreensão funda-
mental do meio ambiente e dos problemas anexos;
Comportamento – ajudar os grupos sociais e os indivíduos a c.	
comprometerem-se com uma série de valores e a sentirem in-
teresse e preocupação pelo meio ambiente, motivando-os de 
tal modo que possam participar ativamente da melhoria e da 
proteção do meio ambiente;
Habilidades – ajudar os grupos sociais e os indivíduos a ad-d.	
quirirem as habilidades necessárias para determinar e resol-
ver os problemas ambientais;
Participação – proporcionar aos grupos sociais e aos indivídu-e.	
os a possibilidade de participarem ativamente das tarefas que 
tem por objetivo resolver problemas ambientais.

Na Figura 3 é apresentado um esquema do conceito dinâmico, 
bem como as principais características da educação ambiental. 

EA
desenvolver

CONHECIMENTO
COMPREENSÃO
HABILIDADES
MOTIVAÇÃO

para 
adquirir

VALORES
MENTALIDADES

ATITUDES
necessários para
 lidar com

QUESTÕES/PROBLEMAS
AMBIENTAIS

e encontrar

SOLUÇÕES SUSTENTÁVEIS

Figura 3 – Esquema do conceito e das finalidades da educação ambiental. (Fonte: 

adaptado de DIAS (2004)).

Na Figura 4 é mostrado como os modelos de desenvolvimento 
podem levar a uma situação socioambiental insustentável, na qual 
o binômio produção-consumo termina gerando uma maior pressão 
sobre os recursos naturais (consumo de matéria-prima, água, ener-
gia elétrica, combustíveis fósseis, desflorestamentos, etc., causan-
do então uma maior degradação ambiental).

Essa degradação reflete-se na perda de qualidade de vida, por 
condições inadequadas de moradia, poluição em todas as suas 
expressões, destruição de habitats naturais e intervenções desas-
trosas nos mecanismos que sustentam a vida na Terra (PHILIPPI Jr. 
(2000),  PHILIPPI Jr & PELICIONI (2005)).
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ProduzEXCLUSÃO SOCIAL     CONSUMISMO 

Miséria-Fome Opulência-Desperdício

DEGRADAÇÃO 
AMBIENTAL

Perda da qualidade de vida PERDA DA QUALIDADE DA 
EXPERIÊNCIA HUMANA

Modelo de “desenvolvimento”

Figura 4 – Esquema sobre os modelos de desenvolvimento e o processo de 

degradação ambiental (Fonte: adaptado de DIAS (2004)).

Como a história é uma ferramenta que nos ajuda a nos situ-
armos no tempo e no espaço em relação às nossas origens e nos 
coloca frente a um mundo frio, na Figura 5 é mostrado como as 
questões produtiva, consumista e degradativa afetam a nossa qua-
lidade de vida. Ou seja, a história tem nos mostrado que estamos 
passando por um processo de instabilidade ecossistêmica global 
sem precedentes, e, pior, que não temos a curto e médio prazo uma 
perspectiva real de mudança do quadro consumista.

Mudanças 
ambientais

globais

Países ricos(G-7)

MDE Lucro PRODUÇÃO

Extrativismo exacerbado

Mídia

Desrespeito á
 capacidade natural
 de recomposição

CONSUMO

PRESSÃO SOBRE RECURSOS NATURAIS

QUALIDADE DE VIDA

Investimentos

Emprestimos

FMI, SFI, BM

QUALIDADE DA 
EXPERIÊNCIA

 HUMANA

Sinergismo

Efeito estufa
Alteraçoes climáticas

Redução camada de ozônio

instabilidade 
ecossistêmica global

Desflorestamento
Destruição habitats

Perda biodiversidade
Erosão, desertificação

Assoreamento, inundações, secas
Urbanização, lixo, esgotos

Poluição água, ar, solo, sonora,
 eletromagnética
Erosão cultural

DEGRADAÇÃO AMBIENTAL

+

+ +

+

+
+

+

?

-

-

Figura 5 – Causas e Consequências da relação degradação ambiental e qualidade 

de vida (Fonte: adaptado de DIAS (2004)).

Vale lembrar que, muitas vezes e ao longo da história, para se 
recuperar o que se degradou, empréstimos foram feitos ao famoso 
FMI. Esse lucrou com a degradação desse ambiente e, agora, lucra 
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novamente ao emprestar dinheiro a juros extorsivos, comprome-
tendo as finanças, o orçamento interno e consequentemente o fu-
turo dos países emergentes.

É óbvio que os sintomas dessa insustentabilidade preenchem 
as manchetes da mídia diariamente, mas lentamente ouvimos falar 
da promoção do Desenvolvimento Sustentável saindo da utopia 
para assumir o papel, quem sabe até, como estratégia para a sobre-
vivência da espécie humana. Ou seja, buscamos um novo paradig-
ma, o de um “novo estilo de vida”.
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CAPÍTULO 3
O ALICERCE POLÍTICO, CONCEITUAL, 
FILOSÓFICO E IDEOLÓGICO DA EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

3.1.  Objetivos 

Salientar a importância do conceito de complexidade ambiental;•	
Apresentar os fundamentos políticos, conceituais, filosóficos e •	
ideológicos da educação ambiental.

3.2.  Introdução
Falarmos de educação ambiental sem falarmos em complexidade 
é impossível.

Como principal referência para montagem deste capítulo, uti-
lizamos o artigo da Profª. Sônia Maria Marchiorato Carneiro, que é 
Professora do Departamento de Teoria e Prática de Ensino, Setor de 
Educação/UFPR. Em seu artigo “Fundamentos epistemo-metodoló-
gicos da educação ambiental”, Revista Educar (2006), ela apresenta 
um panorama muito interessante e amplo sobre a questão da epis-
temologia ambiental. Portanto merece nossa atenção e leitura.

3.3.  Complexidade (complexar não é 
complicar!)
O paradigma da complexidade, norteador de uma epistemologia 
ambiental, implica uma revolução do pensamento hodierno, como 
mudança de mentalidade na transformação do conhecimento e 
das práticas educativas, em vista de um mundo socioambiental-
mente sustentável. Sob o foco educacional, o paradigma da com-
plexidade não se relaciona apenas ao aprendizado de fatos novos, 
mas com a desconstrução dos princípios epistemológicos da ciên-
cia moderna e a fundação de uma nova pedagogia apropriadora do 
conhecimento “(...) a partir do ser do mundo e do ser no mundo”, 
envolvendo a construção de novos saberes e de uma nova raciona-
lidade, que permitam às atuais e futuras gerações novas maneiras 
de se relacionar com o mundo (LEFF, 2001a, p. 219), porquanto, 
envolve uma educação que reconstrua relações entre pessoas, so-
ciedade e meio natural, sob uma ética de responsabilidade volta-
da à sustentabilidade socioambiental.

A educação ambiental, como dimensão fundamental da edu-
cação contemporânea, contribui para a construção crítica do co-
nhecimento transformador da realidade socioambiental. A reflexão 
sobre os fundamentos epistemológicos de uma educação ambien-
tal crítica pode ser apoiada por algumas orientações teórico-me-
todológicas (integradas, complementares e adaptativas a níveis e 
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tipos de ensino, sem ordem hierárquico-sequencial entre si), para 
o desenvolvimento do processo educativo. 

Nesta linha, o conhecimento teórico-conceitual:
é a compreensão de ambiente como conjunto de inter-relações •	
(interações, interdependências, inter-retroações) dos seres hu-
manos entre si (meio social) e destes com a natureza não humana 
(meio natural), num contexto espaço-temporal mediado por sa-
beres locais, tradicionais e científicos (CARVALHO, 2004b, p. 21);

trata-se de um reconhecimento do mundo a partir dos prin-•	
cípios fundamentais da vida (princípios ecológicos), das leis-
limite da natureza (processos entrópicos, morte) e da cultura 
(finitude de padrões temporais) e, nessa perspectiva, é apre-
ender o ambiente como potencial ecológico da natureza em 
simbiose com as dinâmicas culturais que mobilizam a constru-
ção social da história (CAPRA, 2003, p. 20-33);

consiste na apreensão unitária da vida na terra, interligada por •	
redes biológicas (de redes metabólicas intracelulares a teias ali-
mentares de ecossistemas) e redes sociais (comunicação, simbó-
lico-culturais e de funções diversas, inclusive de poder). Essas, 
se receberem perturbações significativas, podem desencadear 
múltiplos processos de realimentação, produzindo surgimento 
de uma nova ordem (mudanças inovadoras) ou um colapso de 
estruturas existentes (CAPRA, 2002, p. 267-268, 272-273);

trata da problemática socioambiental em suas multidimen-•	
sões (geográficas, históricas, sociais, ecológicas, econômicas, 
tecnológicas, políticas etc.) e complexidades (inter-relações 
de componentes/elementos do meio), pois é sob tal foco que 
os problemas socioambientais tornam-se mais inteligíveis: 
a visão fracionada dos problemas dificulta e impossibilita a 
compreensão reflexiva destes (CARVALHO, 2004b, p. 21);

mostra o fato de que a realidade socioambiental não é facil-•	
mente legível, incluindo a incerteza do real; conforme Morin, 
“saber que há algo possível ainda invisível no real”– o princí-
pio da incerteza remete aos princípios do risco e da precaução 
(MORIN, 2003, p. 84-92);

sugere o entendimento de sustentabilidade socioambiental •	
como racionalidade orientada por novos valores e saberes, em 
vista de uma gestão político-econômica criteriosa das potencia-
lidades e dos limites dos recursos naturais, em suas diferentes 
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magnitudes, sob aspectos ecológicos, sociais, culturais e tecnoló-
gicos, em vista do bem-estar e da qualidade de vida (Figura 6) das 
pessoas, sem comprometer as gerações futuras. Sob tal ótica de 
sustentabilidade importam, basicamente, os processos coletivos 
na construção de outro mundo, socialmente justo, democrático e 
ambientalmente mais seguro (QUINTAS, 2004, p. 125-126, 130);
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ESPAÇOS DE VIVÊNCIA PROMOTORES DE SAÚDE E QUALIDADE DE VIDA 
ADEQUAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

Figura 6 – Formas de satisfação das necessidades básicas do ser humano dependem 

da cultura (círculo maior escuro). Fonte: adaptado de PHILIPPI Jr. & PELICIONI (2005).

aborda a interdisciplinaridade, como articulação integradora •	
de diferentes disciplinas e saberes sociais (locais, tradicio-
nais e populares) na construção partilhada do conhecimento 
frente a problemas socioambientais. Além disso, comporta a 
desconstrução do pensamento disciplinar (unitarista-simplifi-
cante) (CARVALHO, 2004a, p. 130).

No âmbito dos fundamentos metodológicos da educação am-
biental crítica, podem-se, igualmente, apontar algumas orienta-
ções ao processo educativo (também adaptativas a níveis e tipos 
de ensinos, sem hierarquia de precedência ou ordem).

Antes de tudo, urge a construção de uma nova linguagem pe-
dagógica de educação do pensamento para a capacidade de racio-
cinar a complexidade ambiental:
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em perspectiva sistêmico-relacional, nos âmbitos contextual, •	
global e multidimensional das questões socioambientais, para 
além da simples identificação e descrição de problemas; 

sob enfoque crítico-social, desvelando as perspectivas dia-•	
crônica (dinâmica da História) e sincrônica (inter-relações pre-
sentes) de problemas reais e potenciais, na concretude dos 
espaços de vida, em sua relevância para a sustentabilidade 
socioambiental (CARVALHO, 2004a, p. 130.);

com abertura frente às incertezas do real, do conhecimento •	
(Figura 7) e da ação, ante o imprevisto e inesperado, com revi-
são de teorias e ideias para escolhas reflexivas e, ainda, com 
recusa do conhecimento seguro que encubra dificuldades e 
dúvidas no processo de compreensão do mundo;

REFLEXÃO
CRIATIVO

(produção elaborada)
CRIATIVO

(produção espontânea)

Esteriotipado
“MASSIFICADO”

Esteriotipado
“ACADÊMICA”

CÓPIA

POPULAR ERUDITO

CRISTALIZAÇÃO
Dependência 

Autonomia
TRANSFORMAÇÃO

CONHECIMENTO

Figura 7 – A educação implica intercâmbio e transformação dos elementos do 

universo conceitual dos interlocutores, em termos de originalidade, criatividade e 

autonomia, favorecendo o desenvolvimento, tanto popular, quanto erudito. Fonte: 

adaptado de PHILIPPI Jr. & PELICIONI (2005).

incorporando simultânea reflexão sobre a unidade e a diver-•	
sidade do processo planetário, suas complementaridades e 
antagonismos (como a mundialização, ao mesmo tempo uni-
ficadora e conflituosa);

e gerando, a partir da complexidade do mundo, novas capa-•	
cidades cognitivas críticas e criativas, habilidades inovadoras 
de reapropriação da natureza e redefinição de estilos de vida 
(quanto ao consumo, desperdício, produção), em prol da sus-
tentabilidade socioambiental (AVANZI, 2004, p. 43).
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Por consequência, a abordagem de conteúdos deverá voltar-
se mais a um foco multicausal dos problemas socioambientais e 
à busca de soluções alternativas do que a diagnósticos e à análi-
se de efeitos presentes. Para tanto, impõe-se partir de situações 
locais e regionais para as questões globais, tanto em nível nacio-
nal quanto internacional. E as reflexões socioambientais serão 
articuladas pelas práticas educativas, mediante as dinâmicas da 
multidisciplinaridade (nas escolas, tratamento de conteúdos am-
bientais segundo peculiaridades das disciplinas) e, sobretudo, de 
interdisciplinaridade – isto é, numa convergência dialógica entre 
educadores de diferentes áreas (incluindo alunos) no intercâm-
bio de conhecimentos científicos e saberes sociais (tradicionais, 
populares), via projetos integradores relacionados a problemas 
socioambientais do entorno escolar e da realidade de vida dos 
educandos, em vista da prevenção e solução de problemas. Tal 
processo orienta-se de uma dinâmica interdisciplinar para a trans-
disciplinaridade, na medida em que se construa uma unidade teó-
rico-prática da dimensão ambiental nas práticas educativas.

3.4.  Considerações finais  do capítulo 
Conforme PHILIPPI Jr. (2000), PHILIPPI Jr. & PELICIONI (2005) e 
CARNEIRO, 2006:

A educação ambiental exige um conhecimento aprofundado •	
de filosofia, da teoria da história da educação, de seus ob-
jetivos e princípios, já que nada mais é do que a educação 
aplicada às questões de meio ambiente. Sua base conceitual 
é fundamentalmente a Educação e complementarmente as Ci-
ências Ambientais, a História, as Ciências Sociais, a Economia, 
a Física, as Ciências da Saúde, entre outras;

As causas socioeconômicas, políticas e culturais geradoras dos •	
problemas ambientais só serão identificadas com a contribui-
ção destas ciências;

Educação ambiental não é ecologia, mas utilizará conhecimen-•	
tos ecológicos sempre que for preciso;

É impossível mudar uma realidade sem conhecê-la objetiva-•	
mente. Dessa forma, o desenvolvimento de um processo de 
educação ambiental implica que se realize logo no início um 
diagnóstico situacional, a partir do qual deverão ser estabele-
cidos os objetivos educativos a serem alcançados;

Uma visão contextualizadora é mais que necessária para a •	
compreensão da educação ambiental, pois vem superar a frag-
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mentação do conhecimento decorrente das especialidades 
que tiveram origem no pensamento de Descartes e Bacon;

Não devemos esquecer, conforme Reigota salienta claramen-•	
te, que “... a especificidade da educação ambiental brasileira, 
além de sua diversidade, é ter muito claro o compromisso 
político, a sua pertinência filosófica, a sua qualidade pedagó-
gica e uma constante renovação”;

Como prática democrática, a educação ambiental deve prepa-•	
rar o indivíduo para a prática da cidadania por meio da parti-
cipação ativa individual e coletiva, considerando os processos 
socioeconômicos, políticos e culturais que a influenciam;

Educar no caminho da cidadania responsável exige novas es-•	
tratégias de fortalecimento à consciência crítica a fim de ha-
bilitar grupos de pressão para uma ação social comprometida 
com a reforma do sistema capitalista;

Para finalizar, uma reflexão crítica deve gerar a •	 praxis, isto é, ação-
reflexão-ação; e a educação ambiental; ao formar a cidadania 
ativa e igualitária, vai preparar homens e mulheres para exigir 
direitos e cumprir deveres, para a participação social e para a re-
presentatividade, de modo a contribuir e influenciar a formulação 
de políticas públicas e a construção da cultura da democracia.
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CAPÍTULO 4
POLÍTICA, PEDAGOGIA E SOCIEDADE: 
INTERRELAÇÕES EM EDUCAÇÃO AMBIENTAL

4.1.  Objetivo

apresentar as inter-relações entre a política, a pedagogia e a •	
sociedade inseridas na educação ambiental.

4.2.  Introdução
Estamos passando por uma fase de emergência socioambiental 
que, pelo que tudo indica, deve agravar-se, uma vez mantidas as 
tendências atuais de degradação (um problema cultural), dos es-
tilos de pensamento, dos valores, dos pressupostos epistemoló-
gicos e do conhecimento. Essas características configuram nosso 
sistema político, econômico e social.

Portanto, neste capítulo utilizamos os textos do Pedagogo Da-
niel Luzzi e dos Prof. Maria Cecília Focesi Pelicioni e Arlindo Phi-
lippi Jr., da Coleção Ambiental, onde são apresentadas algumas 
informações acerca das bases políticas, conceituais, filosóficas e 
ideológicas da educação ambiental. Resumidamente adentramos 
nas questões política, pedagógica e social como balizadoras para 
efetivação da educação ambiental.

Se formos fazer uma análise criteriosa, estamos passando por 
uma “crise do ser no mundo”, na qual estamos inseridos num dile-
ma em relação aos espaços internos do sujeito, passando por con-
tradições que vão desde desvios de conduta autodestrutivos até a 
degradação na natureza como um todo. 

Assim, vale pensar que a solução dos problemas (Figura 8) do 
presente não está meramente ligada a uma questão de gestão dos 
recursos naturais, mas na incorporação das externalidades ambien-
tais e processos produtivos.

MASSIFICAÇÃO

CONSUMISMO

VIOLÊNCIA

ESPOLIAÇÃO

TIRANIA FANATISMO

PRECONCEITO

POLUIÇÃO

DESASTRES

DOENÇAS

DIMENSÕES DE MUNDO

ÍNTIMA, INTERATIVA, SOCIAL, BIOFÍSICA

Figura 8 – Os problemas básicos estão no bojo do caldeirão efervescente e não nas 

bolhas que aparecem na superfície. Fonte: adaptado de PHILIPPI Jr. & PELICIONI (2005).
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Neste capítulo daremos atenção, além dos tópicos citados an-
teriormente, a alguns tópicos que integram as realidades dos países 
em desenvolvimento. Desta forma, trabalharemos os seguintes tó-
picos: modelos de desenvolvimento, risco de nascer, desigualdade so-
cial, concentração de riqueza, pobreza, dívida externa e globalização. 

4.3.  Modelos de desenvolvimento
Se tomarmos países “adjetivados” como em desenvolvimento, o 
que discordo, pois acredito estarmos em crescimento e não em 
desenvolvimento, encontraremos um panorama clássico de um 
complexo sistema socioambiental. Aqui vale a ressalva que todo 
o desenvolvimento vem atrelado a uma retroalimentação do siste-
ma. No caso do Brasil, o país cresce, mas o alicerce não é fortificado 
e continuamos com uma estrutura social frágil e enferma do ponto 
de vista socioeconômico-cultural.

Na Tabela 5 são apresentados alguns números, bem como uma 
estatística aproximada da situação global dos países em desenvol-
vimento, cujo número total de pessoas chega a 5 bilhões. 

Aspectos que dificultam a gestão dos espaços naturais e antrópi-
cos são os mais diversos e apresentam maiores ou menores comple-
xidades, como é mostrado na Figura 9. O interessante é que os países 
em desenvolvimento passam por situações muito parecidas quando 
o tema é crise de gestão dos espaços naturais e antrópicos (PHILIPPI 
Jr. (2000), PHILIPPI Jr. et al. (2004), PHILIPPI Jr & PELICIONI (2005)).

Crise da gestão, dos espaços 
naturais e antrópicos

Sistemas de planejamento 
estáticos, centralizados 

e setoriais

Técnicos mal preparados para 
trabalhar com questões complexas 
que envolvem aspectos ambientais

Baixa participação da 
comunidade no processo

 de gestão

Descontinuidade 
das ações

 do poder municipal

Figura 9 – Aspectos que dificultam a gestão dos espaços naturais e antrópicos. 

Fonte: adaptado de PHILIPPI Jr & PELICIONI (2005).
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número problemas
valor 
médio

2,8 bilhões Pessoas que vivem com menos de 2 US$ diários 56 %

2,4 bilhões Pessoas que não têm acesso a saneamento básico 48 %

1,2 bilhões Pessoas que vivem com menos de 1 US$ dólar diário 24 %

970 milhões Pessoas que não têm acesso a fontes de água tratada 19 %

854 milhões Adultos analfabetos 17 %

325 milhões Crianças que estão fora da escola em nível primário 6 %

2,2 milhões
Pessoas que morrem anualmente por contaminação 
do ar

4 %

163 milhões Crianças menores de 5 anos com peso insuficiente 3 %

149 milhões Crianças com desnutrição 3 %

34 milhões Pessoas que vivem com AIDS 0,7 %

11 milhões
Mortes de crianças menores de 5 anos com causas 
previstas (30 mil/dia)

0,2 %

Tabela 5 – Estimativa numérica dos países em desenvolvimento segundo dados do 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD/2001).

4.4.  Risco de nascer
Segundo estatística da ONU, UNESCO, Banco Mundial e OMS, um 
recém-nascido tem menos de uma possibilidade em cada dez de 
nascer em um lar relativamente próspero, como os desfrutados 
pela maioria das famílias dos países industrializados ou a minoria 
rica de uma nação em desenvolvimento. Além disso, existe ainda a 
possibilidade de nascer de 3 em 10 crianças em situação de pobre-
za extrema e 4 em 10 crianças de se encontrarem em família que 
desfruta de uma situação ligeiramente mais acomodada.

Não podemos esquecer que a metade dos pobres do mundo 
são crianças e o número de nascimentos em condições de pobreza 
é maior do que em qualquer época anterior, conforme o UNICEF.

A mortalidade infantil e de crianças menores de cinco anos 
é fruto de fatores como a falta de saúde nutricional, cobertura de 
imunização, acesso a serviços de atenção materno infantil, níveis de 
ingresso escolar e disponibilidade de alimentos da família, água po-
tável, saneamento e grau de segurança do meio ambiente infantil.

4.5.  Desigualdade Social
O desenvolvimento de alguns países se reflete num preço àqueles 
que ainda não alcançaram sua estabilidade econômica e distribui-
ção de renda mínima. O modelo de desenvolvimento ocorrido no 
século XX mostrou-se ser defeituoso (Figura 10) mesmo gerando 
um crescimento econômico.
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Diferenças 
saudáveis

Possibilitando

PAZ

PROCESSOS CONTEXTOS

Diferenças
mórbidas

VIOLÊNCIA

Modelo ecossistêmico
(cuidado)

Diferenças acolhidas e 
trabalhadas em 
beneficio geral

Justiça, oportunidades 
para todos, equidade, 
diversidade, criativi-

dade, esperança

Iniquidades, injuria, 
doenças, degradação 
cultural, e ambiental, 

criminalidade, 
desespero

Modelo não 
ecossistêmico
(manipulação)

Diferenças 
rejeitadas 

exacerbadas, 
manipuladas

Obstruindo

Figura 10 – Esquema representativo de um modelo sistêmico e não sistêmico, 

onde a paz e a violência desempenham um papel determinante no processo de 

desigualdade social. Fonte: adaptado de PHILIPPI Jr & PELICIONI (2005).

As principais consequências desse modelo podem ser exem-
plificadas, como:

falta de emprego: as economias crescerão sem aumentarem as •	
oportunidades de emprego;
falta de identidade (raízes): a globalização leva a uma massifi-•	
cação unidirecional e a uma banalização das pautas culturais;
falta de equidade: os frutos do crescimento beneficiam prin-•	
cipalmente os ricos, deixando milhões de pessoas imersas em 
uma pobreza sem precedentes;
sem voz: o crescimento econômico é inversamente proporcio-•	
nal ao declínio da democracia no que se refere à participação 
das pessoas;
sem perspectivas (futuro): crescimento econômico descontro-•	
lado leva ao consumo de bosques, reservas de água, de solo 
fértil, da biodiversidade e consequente esgotamento de recur-
sos naturais não renováveis.

4.6.  Concentração de Riqueza
A grandiosidade da riqueza dos ultrarricos é um contraste chocante 
com os baixos recursos do mundo em desenvolvimento, por exemplo:

o somatório das riquezas acumuladas das três pessoas mais •	
ricas do mundo supera o PIB total da África do Sul;
o somatório das riquezas acumuladas das 32 pessoas mais ri-•	
cas do mundo supera o PIB total da Ásia meridional e;
os ativos das 84 pessoas mais ricas superam o PIB da China, o país •	
mais populoso do mundo, com mais de 1,2 bilhão de habitantes.
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Não nos esqueçamos da América Latina, que é uma das regi-
ões com maior disparidade na distribuição de recursos, entre 20% 
mais ricos e 20% mais pobres da população.

4.7.  Pobreza
Segundo relatório da UNICEF no início do século XXI, o mundo se 
caracteriza por uma grande pobreza em meio à abundância. Os nú-
meros indicam que, de 10 crianças nascidas atualmente, 4 vivem 
em condições de extrema pobreza. Essa pobreza vai desde a des-
nutrição até a falta de esperança de vida.

A relação que existe entre a pobreza e o meio ambiente pode 
ser considerada como uma espiral descendente, na qual os pobres 
se veem obrigados a esgotar os recursos naturais para sobreviver, 
empobrecendo-se ainda mais.

Portanto, a pobreza é, se não o principal, um dos obstáculos 
mais importantes que devemos enfrentar para irmos em direção a 
um mundo sustentável, conforme sinaliza a própria UNESCO. 

Assim, a redução da pobreza é uma meta essencial e condição 
indispensável para a sustentação.

4.8.  Dívida Externa
A dívida faz com que um país fique refém da especulação econô-
mica, tornando impossível reestruturar seus orçamentos para con-
ceder prioridade às questões relacionadas à qualidade de vida, 
mesmo que as intenções sejam as mais nobres.

Um exemplo claro dessa sistemática são os países africanos, 
que gastam cerca de 200 bilhões de dólares pagando suas dívidas. 
Esse valor eles deixam de investir na saúde e educação de seus 
400 milhões de crianças. Estamos falando de um padrão economi-
camente insensato e moralmente inaceitável. 

Assim, cada dólar pago para cobrir a dívida externa traz como 
consequência um aumento da dívida interna sob a perspectiva so-
cioambiental. Isso acarreta diminuição natural dos salários, aumen-
to do desemprego, abandono dos povos indígenas, descuido das 
cidades, das estradas, das águas, das florestas, abandono das crian-
ças, do povo da rua, dos idosos, dos doentes, da educação, etc.

4.9.  Globalização
A globalização trouxe consigo uma série de questões que merecem 
ser pensadas e discutidas com cautela.

Um novo modelo de desenvolvimento é mais que necessário 
quando pensamos criticamente a globalização, pois:

necessitamos de um modelo que coloque o ser humano no •	
centro do desenvolvimento (atualmente é excludente);



e d u c a ç ã o  a m b i e n t a l
f o r m a ç ã o  d o  p e n s a m e n t o  c r í t i c o  e m  e d u ca  ç ã o  a m b i e n t al

40

devemos considerar que o crescimento econômico deve fun-•	
cionar como um meio e não como um fim;
temos que ter um modelo que proteja a vida das futuras gera-•	
ções e “igualmente” a das atuais e;
necessitamos que se respeitem os sistemas naturais do qual •	
dependem todos os seres vivos.

O que vemos então é que o século XXI está se configurando 
como um período em que temos uma crescente tensão socioambien-
tal em que podemos identificar três dimensões distintas (Tabela 6). 

consumo degradação ambiental pobreza
Sociedade industrial consome •	
recursos renováveis em maior 
velocidade que consegue repor; 
gera desperdícios em um nível •	
superior a sua capacidade de 
reciclagem.

produz-se cada vez mais produtos •	
tóxicos e não degradáveis;
todas as espécies são em sua •	
maioria cumulativas e afetam 
cadeias alimentares;
o que se levou milhões de anos •	
para se formar, em dois séculos 
a civilização industrial está des-
truindo por completo.

não existe uma divisão equitativa •	
entre o consumo de recursos na-
turais, o que gera desigualdade;
desigualdade é sinônimo de con-•	
flitos armados e grandes desloca-
mentos de populações das zonas 
rurais para os centros urbanos.

Tabela 6 – Dimensões da tensão socioambiental no século XXI.
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